
RBCE - 11814

abertura da economia e acordos comerciais

Inserção do país na economia 
mundial: qual a singularidade 
do Brasil?*
Ricardo Markwald

______________________________

* 
Agradeço os comentários de Sandra Rios a uma versão anterior do mesmo trabalho.

O debate em torno das políti-
cas comerciais brasileiras e a 
integração do país à economia 

durante a década passada. Até 

-
diam a taxas elevadas, o país 
apresentava superávits comer-
ciais expressivos e o saldo em 
transações correntes, embora 
iniciando sua trajetória negativa, 
não gerava preocupação. Por 

-
mica ainda colhia o sucesso de 
sua ativa participação na Roda-
da de Doha, interrompida em 

tendo alcançado resultados con-
cretos, em virtude da suspensão 
das negociações multilaterais, o 
Brasil tinha se destacado como 
interlocutor privilegiado dos 
grandes players do comércio 
mundial e acumulado prestígio. 

Depois da superação dos pri-
meiros impactos da crise inter-
nacional na economia domésti-
ca, o quadro mudou, suscitando 
os primeiros questionamentos. 
As exportações começaram a 
mostrar sinais de estagnação, 
o superávit comercial enco-
lheu, mas, em compensação, o 

expressivos ganhos nos termos 
de troca. A irrelevância dos 
países com os quais o Brasil 
mostrava-se disposto a negociar 

-
ciais de escopo sempre muito 
restrito merecia críticas, assim 
como a inquestionável perda de 

-
da regional ou a relutância na 
procura de maior aproximação 
com parceiros comerciais “do 
Norte”. Ainda assim, a “primari-
zação” da pauta de exportações, 
a apreciação da taxa de câmbio 
real e os sintomas de doença 
holandesa, muito mais do que a 
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política comercial, eram os as-
suntos a suscitar controvérsias.

Mais recentemente, disseminou-
-se a percepção de que as apos-
tas brasileiras nas negociações 
comerciais externas não tinham 
dado certo. Além do impasse na 
Rodada de Doha e da irrelevância 
dos acordos com países do Sul, 

-
da em decorrência da expulsão 
do Paraguai e do ingresso da 
Venezuela, antecipava novas 

front regional, de 

consequência, a política brasi-
leira de negociações comerciais 

-
peia, obstaculizada, ainda, pela 

lação de 

do Mercosul. Por último, cresceu 
também a percepção dos custos 
da não participação em acordos 
comerciais mais abrangentes, 
assim como os riscos de ero-

âmbito regional. 

Contudo, a dimensão negocia-
da da política comercial não é 
a única a suscitar dúvidas. Há 
consciência de que o Brasil 
está desconectado das cadeias 
globais de valor e de que a 
apreciação da taxa de câmbio 
real observada nos últimos anos, 

perda de competitividade inter-
nacional da indústria brasileira. 

no debate outras dimensões de 
nossa política comercial, como 

logística e, também, ainda que 
timidamente, a racionalidade da 
estrutura de proteção.

comparativo e examina à luz de 
-

renças e semelhanças entre 
o Brasil e outros dez países, 

política comercial: o grau de 
abertura e a estrutura de prote-
ção (primeira seção), a política 
de negociação de acordos 
comerciais (segunda seção) e a 
participação do país em cadeias 
globais de valor (terceira seção). 
O trabalho encerra com breves 
conclusões (quarta seção). 

Os países selecionados para 

cinco países que integram o 

os anteriores (México, Coreia 

ampla diversidade em termos 
-

tingente populacional, renda 
per capita, dotação de recursos 
naturais, estrutura produtiva, lo-

geopolítica à liderança regional 

e ajuda a destacar a singularida-
de do Brasil. 

GRAU DE ABERTURA 
E ESTRUTURA DE 
PROTEÇÃO

-
cio abertos promovem ganhos 

-
vamente para o crescimento 

são conhecidas. Barreiras tari-

estimulam a produção domésti-
ca em setores internacionalmen-

consumidores e os produtores 
locais a pagar preços mais 
elevados pelos bens produzidos 
internamente. A remoção dessas 
restrições leva, portanto, a uma 

-
cursos, pois a competição exter-
na pressiona os produtores lo-
cais a se concentrar em setores 
nos quais a produção doméstica 
detém vantagens comparativas, 
promovendo, assim, ganhos de 

-
dução das barreiras comerciais 
permite que os produtores locais 
tenham acesso a bens interme-
diários, bens de capital e tecno-
logias capazes de estimular o 

consequência, as indústrias 

de escala e ganhos de espe-
cialização que lhes permitem, 
ainda, explorar as vantagens do 
comércio intra-industrial. Adicio-
nalmente, a competição externa 
reduz o grau de monopólio das 
empresas domésticas e, por últi-
mo, economias mais abertas se 

economias em desenvolvimento 
com baixa taxa de poupança 
doméstica. 

objeto de diversos questiona-
mentos, e a robustez dos testes 
econométricos que postulam a 
existência de uma correlação 
positiva entre o grau de abertu-

continua sendo objeto de contro-
vérsia. Contudo, a maioria dos 
economistas tende a concor-

relação entre abertura comercial 

em alguns casos, ser pouco 
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O Brasil se destaca 
como muito fechado, 
por causa da baixa 
intensidade de seu 
comércio com o 
resto do mundo, 
da imposição de 
restrições, de 
diversas barreiras 
não tarifárias, e 
por praticar tarifas 
elevadas

geral, regimes de comércio mais 
abertos estariam, sim, correla-
cionados a taxas mais altas de 

de renda mais elevados.

A Tabela 1, a seguir, mostra três 

de mercado: (i) a primeira é o in-
dicador mais tradicional do grau 
de abertura de uma economia e 

-
cio (exportações mais importa-
ções) ao produto; (ii) a segunda 
é um indicador de abertura de 
mercado que combina quatro 
componentes (abertura comer-
cial, política comercial, abertura 
ao investimento estrangeiro 

-
cio) agregadas com base em 
um esquema de ponderação;1 e 
(iii) a terceira é um indicador de 
liberdade de comércio baseado 
na presença ou ausência de 

comércio de bens e serviços.2 

Consoante os dois primeiros 
indicadores, o Brasil detém 
o menor grau de abertura na 
comparação com os dez países 
selecionados, e ocupa o penúl-
timo lugar em termos do índice 
de “liberdade de comércio”, 
superado apenas pela Índia. O 
exame desagregado do índice 
de abertura de mercado da 
International Chamber of Com-

merce

o país ocupa a última posição, 
a razoável distância dos demais 
países selecionados, nas com-
ponentes “abertura comercial” e 
“política comercial”, que são as 
de maior ponderação. Na com-
ponente de “abertura comercial 
ao investimento estrangeiro 
direto”, o Brasil só obtém melhor 

Tabela 1
COEFICIENTE DE COMÉRCIO, ABERTURA DE MERCADO E LIBERDADE DE COMÉRCIO

______________________________

1

International 

Telecommunication Union). Ver Open Markets Index -2013, ICC-International Chamber of Commerce.
2 O valor máximo do índice é 100. Ver 2013 Index of Economic Freedom em www.heritage.org.

País

Índice de abertura do mercado - 2013 (2) Índice de 
liberdade de 

comercio - 2013 
(3)

Media 09-11 (1) 
(em %) 

Total        
(1,00) *

Abertura 
comercial 

(0,35)*

Politica 
comercial 

(0,35)*

Abertura ao 
IED  (0,15)*

Infraestrutura de 
comercio (0,15)*

Brasil                     22,70      2,20             1,10                   1,70               2,30                       3,50                  69,70 

China               2,00                  72,00 

Índia         2,50                   2,00               2,50 

Rússia                     51,40                  77,40 

                      4,00 

Chile                   4,20               4,70 

México              2,20 

Coreia do Sul

Turquia 

                    47,20               2,20                  75,00 

Austrália                     44,40         4,10               4,10 
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-
nésia, enquanto na componente 

país recebe pontuação superior 

Rússia e do México. 

Pode-se questionar a acurácia 
desses indicadores, assim como 
os esquemas de ponderação, 
necessariamente arbitrários, 
utilizados na sua construção. 
Medidas de intensidade de 
comércio, baseadas em indi-

de comércio com o produto 

subestimam o grau de aber-
tura de economias grandes, 

e, também, o Brasil. Medidas 
alternativas como as propostas 

corrigem esse indicador com 
base na participação dos países 
no comércio mundial, alteram 
dramaticamente o lugar ocupa-
do por esses países no ranking 

baseado nos indicadores mais 

tradicionais. O Brasil detém, 
contudo, participação bastante 
reduzida nas exportações e 

-

mesmo à luz dessa medida, sua 
posição relativa no grupo pouco 
se altera, passando a ocupar o 
penúltimo lugar entre os países 
selecionados. 

Note-se, ainda, que o posi-
cionamento do Brasil é muito 

de “abertura de mercado” e de 
“liberdade de comércio”, mesmo 
quando considerada a totalidade 
dos países para os quais eles 
são calculados. No primeiro, o 

o lugar de um 
total de 75 países, enquanto no 

a po-

quais o índice é calculado. 

-
sa da baixa intensidade de seu 

comércio com o resto do mundo, 
da imposição de restrições e de 

-

ainda relativamente elevadas.

A Tabela 2
-

ras são elevadas quando com-
paradas às prevalecentes nos 
demais países selecionados, e 

-
-

parações em setores de bens 
intermediários e bens de capital, 

de importação que vigoram no 
Brasil e aquelas praticadas em 
muitos dos países seleciona-
dos, notadamente China, Chile, 
México, Coreia do Sul e Austrá-
lia, são certamente mais eleva-
dos do que sugerem os dados 
apresentados, pois esses países 
subscreveram numerosos acor-

Tabela 2
PERFIL TARIFÁRIO: BRASIL E DEMAIS PAÍSES SELECIONADOS (EM%)

Nota: * Ponderada por comércio. 

País Tarifa NMF (aplicada) Tarifa Ponderada * Tarifas NMF (aplicadas)

Total Total Químicos
Máquinas não 

elétricas
Máquinas 
elétricas

Equipamentos de 
transporte

Brasil 13,70 10,20 12,70 14,10

China 11,50

Índia 7,20 7,20 15,50

Rússia 10,40

7,70 1,40

Chile 5,50

México

Coreia do Sul 12,10 7,40 5,70 5,50

Turquia 4,70 2,70

7,00 4,10 5,50

Austrália 5,20
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O Brasil tem se 
mostrado incapaz 
de promover uma 
agenda voltada 
para a redução dos 
custos de comércio, 
a liberalização do 
comércio de serviços 
e a integração 
energética e de 

fundamentais para o 
avanço do processo 
de integração

comerciais relevantes, aos quais 
aplicam imposto de importação 

-
ria brasileira não é apenas seu 
nível, mas sua dispersão. De 

ser considerado um intervalo 

-
torial mostrando que à luz dessa 
medida o intervalo é bem mais 

é negativa (-4%), como é o caso 

uma estrutura de proteção cuja 
-

o resultado de medidas ad hoc 
adotadas ao longo do tempo, 
no atendimento a demandas de 
interesses setoriais dotados de 
organização e poder de pressão. 

A despeito da existência de 
regimes especiais de comércio 
que permitem a importação de 
bens de capital não produzidos 

-
-

los impostos por nossa estrutura 
de proteção ao investimento 
empresarial e à articulação das 
empresas locais com as cadeias 
globais de valor são inegáveis. 

de proteção não é ainda assun-

governamental, mesmo que 
já exista consciência acerca 
da necessidade de alavancar 
o investimento, aumentar a 
produtividade e promover uma 
melhor articulação da indús-
tria brasileira como o resto do 
mundo. A liberalização unilateral 

brasileira do início da década 

impacto positivo na produtivi-
dade industrial doméstica. O 

da América do Sul a deslanchar 

isso aconteceu há duas déca-
das. Desde então, muitos países 
embarcaram em uma segunda 
onda de liberalização unilateral 
propiciada pela emergência das 
cadeias globais de valor (Bal-
dwin, 2011). A economia política 
desse processo é sempre muito 
complexa e a revisão da estrutu-

-
da em virtude de argumentos de 
maior ou menor razoabilidade, 

-
mento da posição negociadora 
do país em barganhas com ter-
ceiros até o desalinhamento da 
taxa de câmbio real. Os custos 
de bem-estar e o aumento da 
produtividade, que podem resul-
tar de um regime comercial mais 
aberto, encontram, no entanto, 
pouco espaço na argumentação.

Uma reavaliação da política 
comercial externa do Brasil não 
pode excluir, contudo, o exame 

-
ção, cujos objetivos deveriam 

-
ção às necessidades do novo 
padrão de comércio mundial. 

ACORDOS COMERCIAIS

A estratégia brasileira de 
negociações comerciais

Ao longo da última década, a 
estratégia brasileira de nego-
ciações comerciais privilegiou 
nitidamente três âmbitos de 
atuação: as negociações multila-
terais na OMC, as relações com 
os países vizinhos da América 
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do Sul e, no âmbito extrarre-
gional, a assinatura de acordos 
comerciais com países do Sul. 

-
-

da, haja vista que o Brasil é um 
commodi-

ties agropecuárias e, em tese, 
dentre os principais objetivos da 

comércio de produtos agrícolas, 
a eliminação dos subsídios à 
exportação e o estabelecimento 
de disciplinas mais rígidas para 
a concessão de subsídios à 
produção desses produtos. Os 
temas da Rodada eram, por-
tanto, de interesse prioritário do 

-
mica desempenhou um papel de 
destaque na constituição do G20 

e o Brasil assumiu a liderança do 
Grupo, que se consolidou como 
interlocutor essencial durante a 
Rodada, evidenciando boa capa-

-

até o momento, das negociações 
multilaterais gera decepção, mas 
não resultou de qualquer percep-

interesses do país. 

A prioridade concedida por 

-
ções com os países vizinhos da 
América do Sul e ao estabeleci-

de comércio com países do Sul, 

questionamentos. No primeiro 
caso, o que se questiona não é 

-
ca dos vínculos com os países 
da região, mas a absoluta 
incapacidade evidenciada pelo 
Brasil para articular interesses, 

disciplinar condutas e liderar 
-
-

até essencial, mas o Brasil tem 
se mostrado incapaz de promo-
ver uma agenda voltada para a 
redução dos custos de comér-
cio, a liberalização do comércio 
de serviços e a integração ener-
gética e de transportes, objeti-

do processo de integração. Sem 
liderança e com uma agenda 
caracterizada pela dispersão de 
objetivos, a integração na Améri-
ca do Sul não progrediu nem se 

inserção internacional do Brasil. 

No que diz respeito à assinatura 
de acordos com países do Sul, 
o que se coloca em questão não 

países árabes ou das econo-
mias emergentes da Ásia para o 

óbvias oportunidades para a 

de comércio e dos investimen-
tos. O que resulta incompreen-

do país por subscrever acordos 
pouco ambiciosos e de esco-
po muito restrito com pequeno 
número de países do Sul cuja 

comércio com o Brasil beira a 
irrelevância. É o caso dos acor-
dos comerciais assinados com 

que respondem, em conjunto, 
por menos de 1,5% de nossas 
exportações e por parcela ainda 
menor de nossas importações. 
Por outro lado, nos casos em 
que os mercados detêm alguma 
importância, como é o caso dos 
acordos com a Índia, os países 
da SACU (Southern African 

Customs Union) e o México, os 

acordos subscritos cobrem um 
número muito limitado de linhas 

cronogramas de liberalização, 
sendo que no caso do acordo 

nem sequer está em vigor. 

O pressuposto de que acordos 
comerciais com países do Sul 
possam gerar ganhos líquidos 
para o país mais expressivos 
do que acordos com países do 
Norte não encontra abrigo na te-

acordos com países do Norte 
embutem riscos mais elevados, 
mas, por outro lado, os ganhos 

resultam do acesso a mercados 
de tamanho mais relevante e 

-
sos tendem a se mostrar mais 
expressivos do que em acordos 

-
tegração regional na América do 

ao estabelecimento de acor-
dos comerciais com países do 
Norte têm custos e geram riscos. 
Dentre os primeiros, sobressaem 
os “custos da não participação”, 
haja vista que os exportadores 

elevadas que seus concorrentes 
em mercados tradicionais como 

virtude de acordos assinados por 
essas economias com o Méxi-
co, o Peru, o Chile, a Austrália, 
os países centro-americanos 
etc. De outro lado, a ausência 

-
cados do Norte torna cada vez 

produtos brasileiros com as 
exportações de países como a 
China e a Índia, que, mesmo não 
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A estratégia de 
negociações 
comerciais 
desenvolvida pelo 
Brasil ao longo da 
última década tem se 

não se vislumbram 
alternativas 
promissoras para 
uma melhor inserção 
do país na economia 
mundial

nesses mercados, contam com 
inegáveis vantagens de escala, 
além de custos salariais mais 

tange aos riscos, é crescente o 

obtidas pelo Brasil no seu entor-
no regional, uma vez que muitos 
dos nossos vizinhos mostram-se 
cada vez mais ativos no estabe-
lecimento de acordos comerciais 
com países desenvolvidos e, 
também, com economias emer-
gentes.

-
ciações comerciais desenvolvida 
pelo Brasil ao longo da última dé-

desconsideradas as intermináveis 

opeia, não se 
vislumbram alternativas promisso-
ras para uma melhor inserção do 
país na economia mundial. 

Política brasileira de 
negociações comerciais 
em perspectiva comparada

A comparação entre os acordos 
-

nados pelo Brasil e pelo grupo 
de dez países emergentes sele-

política brasileira de negociações 
comerciais. A Tabela 3 mostra 
essa comparação, registrando 

-
te em vigor e discriminando entre 

-

o escopo e o grau de integração 
-

ção dada pela OMC. 

-
-

cados na OMC pelos 11 países 

Tabela 3
ACORDOS COMERCIAIS EM VIGOR ASSINADOS PELO BRASIL E POR OUTROS PAÍSES 
EMERGENTES

Fontes: (1) Base de dados da OMC. (2) Naidin et al.

et al. et al

do Sul e Turquia.

Aduaneira. 

País

(1) Acordos

Total de acordos Escopo do acordo Tipo de acordo  não 
(2)

 em 
negociação (3)

Bens Bens e serviços ALC e AIE ALC AEP UA

Brasil 5 4 1 - - 4 1 4 9

China 10 1 - 2 - 2

Índia 15 11 4 4 4 7 - 7 10

Rússia - - 14 - 2 1 2

4 4 - - 1 1

Chile 24 2 4

México 17 4 1 5 2

Coreia do Sul 12 4 1 2 10

Turquia 20 20 - - 17 2 1 s.d 1

4 4 2 s.d

Austrália 2 7 7 1 1 s.d 10
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muito expressiva, pois represen-
tava mais da metade do total 

comércio, plenamente vigentes, 

data.  Além desses acordos, os 
11 países selecionados tinham 
assinado, em conjunto, mais 

na OMC, mas essa contagem é 
mais imprecisa, além de prova-
velmente incompleta, posto que 

-

seguem, necessariamente, os 
-

ção da OMC. 

-

Mercosul-Índia, PTN4 e SGPC5) 
-

cados, mas em vigor (Mercosul-
-México, Mercosul-CAN, Merco-

Destaque-se, ainda, que o país 
possui outros quatro acordos 
(Mercosul-SACU, Mercosul-

Mercosul-Síria), que ainda não 
entraram em vigor, razão pela 

Algumas comparações servem 
para destacar a singularidade 
do Brasil:

Sul, o país com menor nú-
s 

 ranking não 
se altera, mesmo quando 
considerados os acordos não 

do Mercosul engloba bens e 
serviços, enquanto os res-
tantes se restringem exclu-
sivamente ao comércio de 
bens. Mais uma vez, apenas 

de escopo tão restrito, além 
da Rússia e da Turquia, ainda 
que ambos em número bem 
superior. É preciso desta-
car, contudo, que, ainda que 
restritos ao comércio de bens, 

-
ros relevantes, como é o caso 

também o caso da Turquia, 
que assinou acordos com a 

Coreia do Sul. 

Alguns dos acordos assi-
nados pelo Brasil, mas não 

capítulos destinados ao 
tratamento dos investimentos 
(Mercosul-CAN) e à liberaliza-
ção do comércio de serviços 

Naidin et al. (2012), mes-
mo nesses acordos “não se 

percebe um comprometimento 

relacionado à liberalização 

efetiva na medida em que não 

são assumidos cronogramas 

de implementação das metas 

anunciadas”. 

Brasil, China e Rússia são os 
únicos países que não pos-

suem acordos com os três 
grandes players do comércio 

que o Chile e o México detêm 
acordos com os três, Austrália 

com ao menos um deles. 

-

ativismo, similar ou inclusive 
superior ao dos demais países 
selecionados. No entanto, 
as negociações com a União 

em andamento. As demais ne-
gociações, realizadas sempre 
em conjunto com os sócios do 
Mercosul, estão estagnadas 

Nenhuma dessas negociações 
consta da relação de “early 

announcements” da OMC, 
ainda que a inclusão nessa 
lista também não seja garan-

pronta conclusão das nego-
ciações. Ainda assim, merece 

incluir diversas negociações 
em curso envolvendo todos os 
países selecionados, exceto a 
Turquia.

Todos os países incluídos na 
seleção anterior, negociaram 
acordos comerciais com seus 

-

______________________________

-
tudo, computa separadamente os acordos relativos a bens, serviços e acessões. A contagem consolidada que a OMC designa com o 

-
plando, simultaneamente, a liberalização de bens e serviços. 
4 Protocolon Trade Negotiations.
5
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O reduzido market-

share do Brasil em 
muitos dos países da 
ALADI sugere que o 
potencial de comércio 
com esses mercados 
está longe de ter-se 
esgotado

estímulo à assinatura de acor-

-
cos e culturais pré-existentes. 
Mais recentemente, as cadeias 
regionais de valor deram novo 
ímpeto a esse processo. A 
China e a Índia, por exemplo, 
desenvolvem estratégias de ne-
gociação de acordos comerciais 
que apontam claramente para o 

produtivas com países de seu 
entorno regional. A estratégia 

comerciais contribuem para 
eliminar incertezas, incentivar 
o compartilhamento da produ-

custos de transportes e garantir 

reduzidas para o comércio de 

-
vadeordal et al.

agregado estrangeiro aumenta, 
em média, 15% entre países 

A assinatura de acordos pre-

mais importante, a explicar o 
contraste entre a rápida expan-
são das cadeias de valor na 
Ásia e a reduzida importância 
que elas têm alcançado na 
América do Sul. Tavares (2012) 
destaca pelo menos cinco ou-

(i) o grau de integração comercial 

relativamente baixo, enquanto 
na Ásia, no início da década de 

países destinavam 40% ou mais 
de suas exportações ao mercado 

de bens industriais; 

América do Sul e as longas dis-
tâncias representam, ainda hoje, 

entre os países do subcontinen-
-

dades existentes na Ásia para 
o transporte marítimo, aliadas à 
preocupação dos países asiá-
ticos em modernizar e manter 
tecnologicamente atualizada sua 

(iii) a adoção, em países da Ásia, 
de políticas comerciais conver-

intermediários e equipamentos; 

(iv) a existência, também nos 
países da Ásia, de uma cultura 

-
mação de parcerias, baseadas 

contribuiu para a constituição 
de alianças estratégicas e de 
cadeias de valor;

(v) a conjugação desses dois 

a divisão do trabalho baseada 
na especialização produtiva, 
resultando em desverticaliza-
ção da estrutura industrial e em 

-
-

ços culturais explicam, em larga 
medida, a desigual importância 
alcançada pelas cadeias de 
valor na Ásia quando compa-
rada à escassa disseminação 
nos países da América do Sul. 
Contudo, as políticas públicas 
também desempenharam um 
papel que se traduziu na assi-
natura de acordos comercias 
de amplo escopo, políticas de 
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de transportes, políticas comer-
ciais convergentes e medidas 

em todas essas áreas explica 
a estagnação do processo de 
integração do Brasil com os 
países da América do Sul e não 
uma escolha errada da priorida-
de concedida à região à luz dos 
interesses do país. 

A título de exemplo, a Tabela 4 
descreve a evolução da exporta-

na América do Sul no período 
recente.

É inquestionável a importân-
cia do mercado regional para 
nossas exportações de bens 

2010-12, os países da América 
do Sul absorveram 17,5% de 
nossas exportações totais, mas 
sua participação no destino 
de nossas vendas externas de 
bens industriais representou 

mais do dobro desse percen-

a um valor da ordem de US$ 
41 bilhões. Adicionalmente, a 

-
turados nas exportações totais 
para a América do Sul, ainda 
que declinante nos últimos anos, 
é muito elevada em todos os 
países da região, variando entre 

market-share 
do Brasil na importação de 
bens industriais desses países 
mostra-se elevado (acima de 
20%) somente nos mercados do 
Mercosul, mas muito reduzido, 
e até cadente, em quase todos 
os demais países da região. É 
particularmente preocupante a 
perda de market-share em paí-

na ampliação de sua rede de 
acordos comerciais. Nesses 
mercados, o risco de erosão 

só tende a aumentar.

A rigor, esses riscos já começa-
ram a se materializar. Hiratuka 
e Cunha (2011) apresentam 
evidências de deslocamento 
das exportações brasileiras de 

da China, com base em análise 
desagregada em categorias de 
intensidade tecnológica e quali-
dade dos produtos. Os autores 
concluem pela necessidade da 
busca de maior complementa-
ção produtiva apoiada em pro-

-
mento direto. 

O reduzido market-share do 
Brasil em muitos dos países da 

de comércio com esses merca-
dos está longe de ter-se esgo-

-

Tabela 4
EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS MANUFATURADOS DO BRASIL PARA PAÍSES DA 
AMÉRICA DO SUL

Pais selecionado

Part (%) do pais selecionado 
na exportação brasileira de 

manufaturados (1)

Part (%) dos manufaturados 
na exportação brasileira ao 

pais selecionado (1)

Market-share (%) do Brasil na 
importação de manfaturados 

do pais selecionado (2)

Media Media Media

2000-02 2005-07 2010-12 2000-02 2005-07 2010-12 2000-02 2005-07 2010-12

Argentina 12,40 20,40 25,40

Bolivia 1,00 1,50

Chile 5,20

Colombia 1,70 2,50 7,20 5,10

0,70 1,00 5,10 4,00

Paraguai 2,10 25,50

Peru 1,00 1,40 2,10 77,20 7,10

Uruguai 1,40 1,20

Venezuela 2,50 4,00

Media paises selecionados 12,40 15,70
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Os custos de 
transporte e de 
comércio, quando 
não compensados 
por vantagens 
comparativas 
excepcionalmente 
elevadas, criam 
obstáculos à produção 
transfronteiriça 
compartilhada e 
inibem a disseminação 
das CGV em algumas 
regiões

simulações desenvolvidas com 

-

ganhos bilaterais muito expres-
sivos, caso adotadas as seguin-
tes medidas: (a) eliminação de 

redução de custos aduaneiros 

dos custos de transporte, tudo 

ambos os exercícios, o comércio 
bilateral mais do que duplica e 

-
ma bastante equitativa entre o 
Brasil e os parceiros. A redução 
dos custos de transporte expli-
ca, nos dois exercícios, mais de 

muito avançados. 

As evidências apontadas suge-
rem que a discussão relativa à 
inserção internacional do Brasil 
deve se preocupar não apenas 
com a seleção adequada de 
novos parceiros, sem exclu-

mas também com o melhor 
aproveitamento dos acordos já 
assinados, que requerem apro-

dos custos de comércio, com 

CADEIAS GLOBAIS DE 
VALOR

A disseminação das 
cadeias de valor

internacional, com o envolvi-
mento de dois ou mais países 

na produção e elaboração de 
um determinado bem ou serviço, 
é uma evolução relativamente 
recente, resultado de avanços 
promovidos nas tecnologias de 

de inovações na logística dos 
transportes. 

Não há uma denominação 
consensual para designar esse 

valor, offshoring, redes interna-
cionais de produção, cadeias 
globais de suprimento, terceiri-

valor agregado, desintegração 
da produção), mas a lógica 

dos custos de produção das em-
presas em virtude do desmem-
bramento do processo produtivo 
em vários blocos de produção e 
sua realocação para locais em 

-
tiamento da produção mostra-se 
rentável sempre que a redução 
dos custos de produção torna 
possível a compensação dos 
custos adicionais que resultam 
da coordenação de blocos de 
produção localizados remota-
mente, além dos custos envol-

-
rodal et al.

emergência das cadeias globais 
de valor (CGV) é explicada 
pela combinação de vantagens 
comparativas e redução de 
custos promovidas por avanços 
tecnológicos. Baldwin (2012) 

explicação simples: “Information 

and communication technologies 

made it possible, wage differen-

”. 

O importante, do ponto de vista 
do Brasil, é reconhecer que o 
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processo de constituição de ca-
deias globais de valor está pro-

no padrão do comércio mundial 

que uma estratégia de inserção 
internacional do país não deve-
ria absolutamente ignorar. Para 
países em desenvolvimento e 
países emergentes, o processo 
de desverticalização da produ-

novas oportunidades de expor-
tação, com base na especializa-
ção em uma ou algumas etapas 
do processo produtivo, sem a 
necessidade de esses países 
adquirirem competências em 
todas as etapas de produção 

et 

al.

somar-se a uma cadeia global 
de valor, integrando um ou 
mais elos desta, em vez de 
desenvolver cadeias inteiras, 

internacional, consistente com a 
emergência de um novo padrão 
de comércio mundial. Alguns 
países da Ásia, notadamente a 
China e o Vietnam, assim como 

-
pa Oriental, têm explorado essa 
alternativa com sucesso. 

No entanto, somar-se às CGV 
pode não ser uma opção ao al-
cance de todos os países. Dois 

-

estrutura industrial. O primeiro, 
diz respeito ao inegável viés 
regional observado na constitui-
ção das CGV, que não se distri-

mas concentram-se na Ásia, na 

Os países em desenvolvimento 

entretanto, permanecem re-
lativamente à margem desse 
processo, seja pela condição 

-
mente distantes das grandes 
economias que organizam e 
estruturam as cadeias de valor, 

-
portes. A baixa conectividade 
desses países restringe, portan-
to, sua capacidade de acessar 
as CGV e aderir ao novo padrão 

os custos de transporte e de 
comércio, quando não compen-
sados por vantagens comparati-
vas excepcionalmente elevadas, 
criam obstáculos à produção 

inibem a disseminação das CGV 
em algumas regiões. 

-
sibilidade de acessar as CGV 
é de natureza técnica, uma vez 
que a possibilidade de promo-

blocos de produção, envolvendo 
a desverticalização de ramos in-
dustriais, depende crucialmente 
da base técnica de cada indús-
tria. Como apontado por Tavares 

vertical são altas nas indústrias 
de montagem (aeronáutica, au-

-
rio), moderadas nos ramos onde 
o processo de produção é seg-
mentado (têxtil), mas bastante 
limitadas ou quase inexistentes 
em indústrias de processo con-
tínuo (química, siderúrgica). As 
estatísticas desagregadas do co-

o aumento de participação dos 
bens intermediários no comércio 
mundial é muito concentrado em 

produtos utilizados pelas indús-
trias de montagem, principalmen-

Além desses condicionantes de 
natureza regional ou tecnológi-

-

de alguns países acessarem as 
-

res, de caráter mais geral, que 
podem também limitar a expan-
são das cadeias de valor, como 
a automação, os avanços em 
processos computadorizados de 
produção industrial e a redução 
das brechas salariais entre paí-
ses do Norte e do Sul, para não 
mencionar eventuais aumentos 
nos preços do petróleo (Baldwin, 

-
zes de promover aumentos dos 
custos de produção ou redução 
das vantagens comparativas, 
redundando em restrições à 

assim, a tendência dominante, 
em médio prazo, indica que o 
potencial para a constituição de 
CGV continuará em crescimento 

-
ca da produção deverá avançar 
ainda mais. Muitos acreditam, 
inclusive, que o desempenho 

-

vez menos endógeno e que a 
possibilidade de subsistência de 
sistemas industriais nacionais 

-
trita (Sturgeon e Medovic, 2010). 

os riscos de aderir a esse novo 

De modo geral, a literatura 
destaca uma ampla gama de 

daqueles habitualmente aponta-
dos em decorrência de proces-
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O padrão de negócios 
e os sistemas de 
controle de qualidade 
das CGV tendem a 
ser, de fato, bastante 
mais exigentes que 
os prevalecentes 
nos mercados locais, 
compelindo as 
companhias que delas 
participam a adquirir 
novas competências e 
habilidades

primeiro lugar, o acesso a uma 
gama de bens intermediários es-
trangeiros a preços competitivos 
pode aumentar a produtividade 
e a competitividade interna-
cional de empresas e países, 
como sugerem as experiências 
da Índia e da China. Por outro 
lado, a possibilidade de combi-
nar insumos locais com insumos 
importados impacta também 
o desempenho das empresas 
domésticas em seus mercados 

criação de economias de espe-
cialização. Segundo, empresas 
que participam de CGV podem 
alavancar suas exportações 
explorando a rede de relacio-

e contratantes que as cadeias 
lhes propiciam. Terceiro, ainda 
que a aquisição de bens inter-
mediários estrangeiros possa 

-
dustrial doméstico, criam-se, em 
contrapartida, novas oportuni-
dades para o setor de serviços, 
principalmente para as empre-
sas locais que operam com 
transporte, seguros, comunica-

etc. Por último, a participação 
em CGV pode servir de estímulo 
ao aprendizado, à inovação e 
ao up grading da indústria. O 
padrão de negócios e os siste-
mas de controle de qualidade 

bastante mais exigentes que os 
prevalecentes nos mercados 
locais, compelindo as compa-
nhias que delas participam a 
adquirir novas competências e 
habilidades. 

No que tange aos riscos, a 
-

car que a posição ocupada por 
países e empresas nas cadeias 
de valor é crucial na avaliação 
das potenciais desvantagens de 

aderir a esse processo. Stur-
geon et al.

lugar, a distribuição dos bene-

cadeia tende a ser muito de-
sigual. Os maiores lucros são 
apropriados pelas empresas 
líderes, que controlam a mar-
ca e a concepção do produto, 

contrato e os prestadores de 

lucros bem menores e podem 
nunca adquirir “a autonomia e 

as capacidades necessárias 

para desenvolver e comerciali-

zar os seus produtos de marca 

própria. Com efeito, empresas 

que desenvolvem tarefas roti-

neiras de montagem e fornecem 

serviços simples dentro das 

CGV ganham menos, pagam 

menos aos seus trabalhadores e 

são mais vulneráveis aos ciclos 

de negócios, até porque são 

obrigadas a sustentar empregos 

em larga escala e elevado mon-

-
do lugar, as oportunidades para 
as empresas locais podem ser 
bastante reduzidas, pois muitos 

sua vez, grandes multinacionais. 

o risco de as empresas líderes 
migrarem para mercados mais 
promissores, que apresentem 
maiores vantagens em termos 

para as empresas locais de 
entrincheiramento em atividades 
restritas, rotineiras e de baixo 
valor agregado. 

em larga medida, da adoção de 
políticas públicas complemen-
tares. Somar-se ao processo de 
constituição de CGV não implica 
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o abandono do uso de políticas 
industriais, tecnológicas e de 
inovação. Muito pelo contrário, 
cabe a elas consolidar as vanta-
gens dessa interação e minimi-
zar seus riscos.

O Brasil no contexto das 
CGV

A mensuração da participação 
de países em cadeias globais 

a divulgação de novas bases 
de dados, com destaque para a 

os intercâmbios comerciais em 
termos de valor adicionado entre 
40 países, inclusive o Brasil. A 

de matrizes insumo-produto dos 
países contemplados no estu-

e apresenta indicadores para 

divulgados, destacam-se o valor 
adicionado doméstico e impor-
tado embutido nas exportações, 
a parcela dos insumos interme-

diários importados incluída nas 
exportações e a participação 
dos serviços nas exportações, 
discriminando entre serviços do-
mésticos e serviços adquiridos 
no exterior. 

A Tabela 5 mostra esses e ou-
tros indicadores para o grupo de 
países selecionados. 

-
tacado nas notas que acompa-
nharam a divulgação da nova 
base de dados, países que 
contam com regimes de comér-
cio liberais e abertos e recebem 

-
dem a apresentar indicadores 

integração às cadeias globais de 

não pode ser generalizada, pois 
economias de grande tamanho 
relativo tendem a adquirir seus 
insumos prioritariamente no 
mercado doméstico. O mesmo 

especialização na exportação de 
recursos naturais, notadamente 

petróleo e minérios, cuja partici-
pação nas CGV tende, também, 
a se mostrar bastante reduzida.

Considerada essa categori-
zação, o Brasil ocuparia uma 
posição intermediária, pois 
mesmo contando com um esto-
que relativamente importante de 

-
rada grande, com importante 
e crescente participação de 
exportações baseadas em re-
cursos naturais. Por outro lado, 
seu regime de comércio é muito 

reduzido grau de abertura co-

de exportação e importação do 
Brasil são os mais baixos entre 

-
tores explicam, em parte, que o 
conteúdo estrangeiro nas expor-

seja o segundo menor entre 
os países selecionados, sendo 
superado apenas pela Rússia 

petróleo e minérios respondem 

Tabela 5
INDICADORES COMPARADOS DA BASE DE DADOS OECD-OMC - DADOS DE 2009 (EM %)

País
Exportações Importações 

Conteúdo 
estrangeiro nas 

exportações 
brutas 

Reexportação de 

Importação total de bens 
intermediários

Conteúdo de 
serviços nas 
exportações 

brutas 

Conteúdo de serviços 
estrangeiros nas 

exportações brutas

Brasil 11,10 11,10 9,00 14,40 36,70 3,30

China  25,40  21,10  50,20  11,40

Índia 24,10 25,40 52,50

Rússia 27,10 25,00

27,10 27,20 5,40

 Chile   

México 45,50

Coreia do Sul 44,40 55,20

Turquia 22,20 45,50

20,50 14,40 21,00 5,10

Austrália 12,50 4,50
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Há grande 
descompasso entre 
a condição atual do 
Brasil, muito distante 
da integração com 
as cadeias globais 
de valor, e a real 
capacidade do país 
para tirar partido 
de um padrão de 
comércio mundial que 
tende a prevalecer e se 
expandir

por 40% do total das vendas 
externas do país em termos de 

países, o conteúdo estrangeiro 

(24%), o mesmo acontecendo 

especialização em exportações 
minerais.

países com elevada integração 
nas cadeias globais de valor, e, 

detêm indicadores pouco abaixo 

incrementando sua participação 

da produção mundial. 

O Brasil apresenta também os 
menores percentuais no indi-
cador que exprime a participa-
ção de insumos importados e, 
posteriormente, reexportados 

no total de bens intermediários 
adquiridos no exterior, a des-
peito de contar com regimes de 

drawback 

serviços estrangeiros nas expor-
tações totais é também a menor 
da amostra. 

A análise desagregada do con-
teúdo estrangeiro das expor-
tações brutas nos nove ramos 

outlier 
no grupo dos países seleciona-
dos (Tabela 6). 

O Brasil detém os menores 
índices em nada menos do que 
seis dos nove ramos industriais, 
sendo que, em alguns deles, 
notadamente em “máquinas e 
equipamentos” e “material de 
transportes”, o conteúdo estran-
geiro de suas exportações in-

demais países selecionados. 
-

Tabela 6
CONTEÚDO ESTRANGEIRO NAS EXPORTAÇÕES BRUTAS, SEGUNDO RAMOS 
INDUSTRIAIS - DADOS DE 2009 (EM %)

País
Alimentos, 
bebidas e 

fumo

 Têxtil e 
confecções, 

couro e 
calçados

 Madeira, 
papel e seus 

produtos

Químicos 
e produtos 

minerais não 
metálicos

 Metais 
básicos e 

produtos de 
metal

 Máquinas e 
equipamentos

Material e 
aparelhos 
elétricos e 

óticos

 Material de 
transporte

Outras 
manufaturas

Brasil 7,90 7,70 11,20 10,70 15,20 14,00 7,50

China 25,10 20,70 24,10

Índia 14,70 22,20 22,10

Rússia 12,10 20,70 11,20

Sul
14,70 22,00

Chile 21,20 5,20 17,70

México

Coreia do 
Sul

25,50

Turquia 25,40

15,40 27,50 17,10

Austrália 11,10 24,20 20,10
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cos e minerais não metálicos” 
e “metais e produtos de metal”, 
os índices superam apenas os 
da Rússia, sendo que ambos os 
países detêm valores bastante 
abaixo dos demais. 

asil ser uma eco-
nomia grande e contar com um 
amplo mercado interno, é insu-

conteúdo doméstico de suas 
exportações de bens industriais. 
Outros países da amostra, como 
Índia, China e México, detêm 
essas mesmas características. 

onde os índices são certamente 
bastante baixos que os da mé-

aos do Brasil em todos os nove 
ramos industriais. 

O conjunto dos indicadores 
apresentados mostra que há 
grande descompasso entre a 
condição atual do Brasil, muito 
distante da integração com as 
cadeias globais de valor, e a real 
capacidade do país para tirar 
partido de um padrão de comér-
cio mundial que tende a prevale-
cer e se expandir. O país conta 
com ativos importantes, que 
precisa saber explorar, pois lhe 
concedem vantagens inegáveis 
para acessar as CGV e mini-
mizar os riscos dessa integra-
ção. Dentre os mais relevantes 
destacam-se os seguintes:

 O Brasil conta com uma 
base tecnológica robusta e as 
políticas de industrialização por 
substituição de importações do 
passado criaram áreas de exce-
lência, que podem ser impor-
tantes para a vinculação com 
as CGV (Sturgeon et al.

 O país possui um estoque de 
capital estrangeiro muito signi-

alocação de 45% no setor de 
serviços, 40% na indústria e 
15% na agropecuária e extra-
ção mineral (Banco Central 
do Brasil, 2012). As conexões 
com as grandes empresas 
internacionais, portanto, já 
existem.

 O Brasil tem proximidade 

que possibilita a colaboração 
em tempo real em atividades 
intensivas em conhecimento 
(Sturgeon et al.

 A integração do país na Amé-

pode permitir ao Brasil desen-
volver suas próprias cadeias 
de valor em âmbito regional.

 O país conta com experiên-
cias bem-sucedidas na cons-
tituição de CGV, notadamente 
nas áreas de aeronáutica e de 

recentes mostram que há tam-
bém boas oportunidades em 
petróleo e gás, papel, cosmé-
ticos e biocombustíveis, além 
de nichos a serem explorados 

-
tware (Sturgeon et al., 2014). 

 O Brasil possui um amplo 
-

temente de países de menor 
tamanho, detém a possibilida-
de de implementar políticas 
industriais que auxiliem o pro-
cesso de integração às CGV. 

no detalhamento de requisi-
tos voltados para produtos 

objetivos mais abrangentes, 
pois produtos e processos mu-
dam demasiado rapidamente 
(Sturgeon et al.

Não cabe imaginar que o Brasil 
possa reproduzir a experiência 
asiática em matéria de consti-
tuição e liderança de cadeias 
regionais de valor. A dotação de 
recursos, a estrutura produtiva e 

tanto do Brasil como de seus 
vizinhos na região, são bem di-

quadro atual também não retrata 
adequadamente o potencial da 
região, que existe e precisa ser 
explorado. 

CONCLUSÕES 

-
volveu um esquema conceitual 
para analisar a interação entre a 
política doméstica e as relações 
internacionais, que tem sido 
utilizado também como marco 

dos processos de negociações 

-
que, a política comercial externa 
de um país pode ser interpre-
tada com o resultado dinâmico 
de um processo decisório que 
envolve a interação de atores 
em dois níveis, o nacional e o 
supranacional. No plano na-
cional, os atores domésticos 
(entidades de classe do setor 
empresarial, sindicatos de tra-
balhadores, representantes da 
sociedade civil) pressionam os 
negociadores governamentais e 

seus limites. No plano suprana-
cional, os negociadores gover-
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A comparação 
entre o Brasil e o 
grupo de dez países 
selecionados destaca 
que a singularidade 
brasileira reside na 
preferência de setores 
industriais domésticos 
e do governo por um 
regime de comércio 
mais fechado que 
o prevalecente nos 
demais

namentais realizam a barganha 
com seus pares de outro país. 
Os agentes governamentais são 
os únicos a participar nos dois 
níveis do “jogo”.

O esquema mostrado, com o 
acréscimo de um nível decisório 
intermediário no qual ocorre a 

-
ciadoras nacionais no âmbito do 
Mercosul, e do qual também só 
participam negociadores gover-
namentais, ajuda na avaliação 

política de negociações comer-
ciais do Brasil.

impasses da negociação a 
resistências nos níveis supra-

serem contornadas. No plano 
supranacional, não há dúvida 

do Brasil, assim como os do 
Mercosul, concentram-se na 
área agrícola, o que sempre 

com países do Norte como 
do Sul. É inegável, também, 
que a postura protecionista da 
Argentina coloca limites muito 

do bloco, criando obstácu-
los adicionais regionalmente. 
Contudo, em ambos os níveis 

impasses sejam suscitados em 
temas como liberalização de 
serviços ou compras governa-
mentais, áreas nas quais ten-
dem a prevalecer as restrições 
brasileiras. O país, por outro 

que seus sócios no Mercosul na 
negociação de compromissos 
que possam reduzir o espaço 
para a execução de políticas 
públicas em âmbito doméstico, 
principalmente políticas indus-
triais, embora o custo de oportu-

nidade dessa escolha careça de 

que impede sua avaliação.

O papel do governo é sempre 
crucial no processo negocia-

quais serão os interlocutores 
em nível supranacional, quais 
os graus de liberdade ou as 

explorados no processo de 
-

gociadora em nível regional, 
e quais os potenciais ganhos 
de bem-estar que podem ser 

negociação externa, nem sem-

de consultas domésticas a 
setores organizados. Poucas 
negociações avançariam e qua-

seria executada na ausência de 
iniciativa e liderança de parte 

-
periência brasileira mostra isso, 
pois, nem o Mercosul, nem a 

teriam sido possíveis sem uma 
decisiva ação governamental. 

A comparação entre o Brasil e o 
grupo de dez países seleciona-
dos destaca que a singularida-

-
rência de setores industriais 
domésticos e do governo por 
um regime de comércio mais 

-
denciado por indicadores que 

da política comercial externa. 

desconsiderar oportunidades 
que o país não explora e ignora 
custos e riscos que a competi-
ção externa e o novo padrão de 
comércio tornam cada vez mais 
concretos e visíveis. 
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